PARECER Nº 970, DE 2010
DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6627, DE 2008 

O Deputado José Cândido recebeu o relato da Comissão Pastoral da Terra - CPT, no qual expõe as ameaças, agressões e derrubada de casas ocorridas na comunidade Lírio dos Vales, localizada no km 45 da ‘Estrada do Governo’, entre os Municípios de Mairiporã e Franco da Rocha em setembro de 2008.
A requerimento do senhor Presidente desta Comissão de Direitos Humanos, foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 20 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão verificamos, através da documentação presente nos autos, que 81 famílias residiam naquele local há quase 40 anos. Ali, construíram suas casas e produziam seus alimentos, fazendo da agricultura sua profissão. 
Entretanto, em 1989, a Secretaria da Saúde requereu a área impetrando uma ação de reintegração de posse contra as famílias. Posteriormente, o local foi repassado à Secretaria do Meio Ambiente e depois à Secretaria de Segurança Pública, que pretende construir no local uma Escola de Treinamento para o Corpo de Bombeiros. O Juiz da Comarca de Franco da Rocha decretou o despejo daquelas pessoas no Processo 1036/89, estabelecendo como prazo final para retirada das pessoas o dia 19 de outubro de 2008.

Em 20 de setembro de 2008, o MST (Movimento dos Trabalhadores sem Terra), em solidariedade à comunidade Lírio dos Vales, programou um ato contra a ordem judicial de despejo. Porém, segundo relato de moradores, que já vinham sofrendo ameaças de repressão e violência por parte da Polícia Militar e Bombeiros, integrantes dessas Corporações, inclusive da Tropa de Choque, se dirigiram ao local naquela data, acompanhados de cães. Ameaçaram utilizar jatos de água sobre os manifestantes e impediram pessoas, que chegavam de ônibus, de participar do evento. Diante de tamanha tensão, a manifestação foi cancelada. Na ocasião, seria celebrada também uma missa, a qual também foi inviabilizada não só pelo tumulto, mas também porque, conforme descreveu a CPT, as hóstias e a imagem de Nossa Senhora Aparecida haviam sido jogadas no chão por policiais e um padre teria sofrido maus tratos.
A fim de solucionar tal impasse na ocupação das terras, a CPT propõe o repasse da área em litígio para o ITESP (Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo) para fins de reforma agrária e assentamento das famílias. Caso isso não seja possível, sugere que as famílias sejam indenizadas e destinadas a outro local. Solicita ainda que as pessoas ali permaneçam até o cumprimento do acordo e que termine a repressão por parte da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros. 
Todavia, em respeito ao princípio da separação dos Poderes, não nos cabe interferir no mandado de despejo expedido pelo Poder Judiciário. Contudo, entendemos que é imprescindível que a ocorrência dos fatos supranarrados seja apurada, para que eventuais medidas sejam tomadas e possíveis excessos, sanados. Por essa razão, propomos aos nobres pares desta Comissão de Direitos Humanos o encaminhamento de cópia da presente documentação ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana,  à Ouvidoria da Polícia Militar e ao Ministério Público.

Apresentamos ainda, à deliberação dos nobres pares, a seguinte

INDICAÇÃO

“INDICAMOS ao Excelentíssimo Senhor Governador, nos termos regimentais, providências, através dos órgãos competentes, visando ao devido assentamento das famílias integrantes da comunidade Lírio dos Vales, localizada no km 45 da ‘Estrada do  Governo’, entre os  Municípios de Mairiporã e Franco da Rocha, em área de propriedade do Estado.”

a) Adriano Diogo – Relator
Aprovado o parecer do relator, propondo indicação.

Sala das Comissões, em 29-4-2010.

a) José Cândido – Presidente
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